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 Portaria n.º 513/2014

O Convento de Nossa Senhora da Conceição de Frades Recoletos 
da Ordem de São Francisco foi fundado em 1585, ficando a igreja e as 
dependências conventuais, das quais se destaca o pequeno e harmonioso 
claustro, concluídas em 1589.

O conjunto sofreu nova campanha de obras em meados do sé-
culo XVIII, da qual resultaram a remodelação da fachada do templo, 
hoje de características barrocas, bem como os retábulos de talha dourada 
e policromada do interior, e os revestimentos azulejares setecentistas, 
de oficina lisboeta, do átrio do convento, figurando cenas da vida de 
Santo António.

A partir de 1863 esteve instalado no convento o primeiro Asilo 
de Cegos do país, instituído em 1856 pelo Dr. João Diogo Juzarte 
de Sequeira Sameiro, tendo -se então adaptando a planimetria do 
edifício às necessidades dos invisuais, sem adulteração significativa 
da estrutura original.

A classificação da Igreja e do antigo Convento de São Francisco 
reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro, relativos ao caráter matricial do bem, ao seu interesse 
como testemunho simbólico ou religioso, ao seu valor estético, técnico 
e material intrínseco, à sua conceção arquitetónica e urbanística, e à 
sua extensão e ao que nela se reflete do ponto de vista da memória 
coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implanta-
ção do conjunto arquitetónico no contexto urbano de Castelo de Vide, 
onde existem outros edifícios com interesse patrimonial, incluindo 
imóveis classificados.

A sua fixação visa preservar toda a área envolvente, garantindo 
o enquadramento dos imóveis e as perspetivas da sua contem-
plação.

Procedeu -se à audiência escrita dos interessados, nos termos gerais 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, e de acordo 
com o previsto no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e 
no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e n.º 265/2012, 
de 28 de dezembro.

Foi promovida a audiência prévia da Câmara Municipal de Castelo 
de Vide.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto 

no artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e 
no n.º 2 do artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do 
artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, al-
terado pelos Decretos -Leis n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e 
n.º 265/2012, de 28 de dezembro, e no uso das competências con-
feridas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º

Classificação

São classificados como monumento de interesse público a Igreja e o 
antigo Convento de São Francisco, na Rua Sequeira Sameiro, Castelo 
de Vide, freguesia de São João Baptista, concelho de Castelo de Vide, 
distrito de Portalegre, conforme planta constante do anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no 
artigo anterior, conforme planta constante do anexo à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

18 de junho de 2014. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

   

ANEXO 

 207910796 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.º 8412/2014
Para os devidos efeitos, torna -se público, após homologação da ata 

do júri constituído para o efeito, que Dora Cláudia Vaz Lopes Carloto 
Matta e Silva concluiu com sucesso o período experimental na ingresso 
na carreira e categoria de Técnico Superior a que esteve sujeita.

O tempo de duração do referido período experimental conta para 
efeitos da atual carreira e categoria.

4 de junho de 2014. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra.
207911638 

 Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas

Despacho n.º 8413/2014
Na sequência de procedimento concursal de recrutamento e seleção 

de cargo de dirigente intermédio de 2.º grau de chefe de Divisão para o 
Arquivo Distrital de Setúbal publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 28 de 10 de fevereiro de 2014, sob o aviso n.º 2060/2014, e publi-
citado na Bolsa de Emprego Público com o código OE201402/0093 e 
após cumpridos todos os formalismos legais e concluído o processo de 
seleção, sob proposta do júri, designo nos termos, e de acordo com o 
disposto nos n.os 9,10, e 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de de-
zembro a Licenciada Glória José Marques dos Santos, em comissão 
de serviço, por três anos, renovável por iguais períodos de tempo, no 
cargo de dirigente intermédio de 2.º grau, Chefe de Divisão do Arquivo 
Distrital de Setúbal.

O presente despacho produz efeitos a 1 de julho de 2014
11 de junho de 2014. — O Diretor -Geral, José Manuel Cortês.

Síntese Curricular
I — Dados pessoais
Nome: Glória José Marques dos Santos
Data de nascimento: 30 de março de 1972
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II — Habilitações académicas e profissionais
Licenciatura em Sociologia do Trabalho (especialização em Planea-

mento de Pessoal) pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 
da Universidade Técnica de Lisboa;

Curso de Especialização em Ciências Documentais (opção Arquivo) 
pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa;

Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP); Diploma de 
Especialização em Gestão Pública; Curso de Alta Direção em Admi-
nistração Pública (CADAP); Certificado de Aptidão Profissional de 
Formador.

III — Experiência Profissional
Iniciou a atividade profissional em 1994 nos Arquivos Nacionais/Torre 

do Tombo (Direção de Serviços de Apoio Técnico, de 1994 a 1998).
Em março de 1998 foi nomeada Responsável pelo Serviço de Repro-

grafia do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, função que 
exerceu até abril de 2004.

Posteriormente, exerceu funções na Divisão de Comunicação e Rela-
ções Externas (2004) e no Gabinete de Estudos de Arquivos Correntes 
(2005 -2007).

Já na Direção -Geral de Arquivos, integrou a Direção de Serviços de 
Inovação e Projetos Estratégicos (2007 -2008), tendo participado em 
vários projetos, entre os quais: Rede Portuguesa de Arquivos: Projeto 
Portal de Arquivos; RODA (Repositório de Objetos Digitais Autênti-
cos); SIARQ (Sistema de Arquivo do IAN/TT); Projeto de elaboração 
da “Tabela de Seleção das Funções -Meio”. Participou, também, na 
elaboração de documentos orientadores nas áreas da gestão documental 
e dos documentos eletrónicos, nomeadamente: “Recomendações para 
a produção de Planos de Preservação Digital” e “Tabela de Seleção das 
Funções -Meio”.

Foi nomeada chefe de divisão do Arquivo Distrital de Setúbal, em 
junho de 2008, em comissão de serviço, e posteriormente em setembro 
de 2011 e em junho de 2012 em regime de substituição.

Foi docente da cadeira “Tecnologias de Transferência de Suportes” 
da Pós -Graduação em Ciências da Informação — Documentação do 
ISLA — Lisboa (2006 a 2011), bem como coordenadora e formadora 
em ações de formação nas áreas de Gestão de documentos de arquivo; 
Documentos e Arquivos Eletrónicos; Tecnologias da Informação e Co-
municação; Transferência de suportes documentais.

Colaborou em várias comunicações e publicações na área arquivís-
tica.

207909605 

 Despacho n.º 8414/2014
Na sequência de procedimento concursal de recrutamento e seleção 

de cargo de dirigente intermédio de 2.º grau de chefe de divisão para 
o Arquivo Distrital de Bragança, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 223, de 18 de novembro de 2013, sob o aviso n.º 14097/2013, 
e publicitado na bolsa de emprego público com o código OE201311/0131 
e após cumpridos todos os formalismos legais e concluído o processo 
de seleção, sob proposta do júri, designo nos termos, e de acordo com 
o disposto nos n.os 9, 10 e 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, 
a licenciada Élia Maria Mofreita Correia, por três anos, renovável por 
iguais períodos de tempo, no cargo de dirigente intermédio de 2.º grau, 
chefe de divisão do Arquivo Distrital de Bragança.

O presente despacho produz efeitos a 1 de julho de 2014
12 de junho de 2014. — O Diretor -Geral, José Manuel Cortês.

Nota curricular
1 — Identificação:
Nome: Élia Maria Mofreita Correia;
Naturalidade: Ervedosa, Vinhais.

2 — Habilitações académicas e profissionais:
2004 — curso de pós -graduação em Ciências Documentais — va-

riante Arquivo, pelo Instituto Superior de Línguas e Administração de 
Bragança (ISLA);

2003 — licenciada em História, pela Universidade Aberta.

3 — Formação profissional e complementar:
Formação em Gestão Pública (FORGEP) — Porto, 1.ª edição de 

2008 — Curso 2259/34, ministrado pelo INA, no Porto;
Curso de Formação Profissional de Formação Pedagógica Inicial de 

Formadores;
Frequência de ações de formação na área da arquivística, gestão da in-

formação, práticas de gestão de recursos humanos, SIADAP — Sistema 

Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública, 
tecnologias da informação e história.

4 — Experiencia profissional:
2005 -2014 — técnica superior de Arquivo, do Arquivo Distrital de 

Bragança;
1990 -2005 — técnica profissional especialista principal e técnica-

-adjunta de 2.ª classe, do Arquivo Distrital de Bragança.

5 — Atividade de formadora, cooperante e orientadora de estágios:
5.1 — Formadora:
2005 -2006 — no Instituto Superior de Línguas e Administração de 

Bragança (ISLA) no Curso de Técnicos profissionais de Arquivo, nos 
Módulos — Sistema de Arquivo — A Organização; Preservação, Con-
servação e Restauro e Gestão de Informação de Arquivo;

2006 — no Instituto Superior de Línguas e Administração de Bra-
gança (ISLA) no Curso de Especialização em Ciências Documentais, 
nos Módulos — Preservação de documentos; Instituições e documentos 
e Gestão de Documentos;

2006 -2008 — na Escola Secundária Miguel Torga, em Bragança, no 
Curso de Técnicas de Informação Documentação e Informação/CEF 5;

5.2 — Orientadora cooperante de estágios:
2008 -2010 — dos Cursos do 2.º e 3.º Anos de Licenciatura em Edu-

cação Social, da Escola Superior de Educação de Bragança;
2009 — do Curso de Pós -Graduação em Ciências da Informação, da 

Universidade Fernando Pessoa, Porto.
207909646 

 Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

Deliberação n.º 1378/2014
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do 

Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 79/2010, de 27 de 
março, alínea g) do artigo 2.º da Portaria n.º 189/2012, de 15 de junho, 
são delegadas no diretor do Departamento de Cinema e do Audiovisual 
deste Instituto, licenciado Paulo Miguel de Carvalho Peres Gonçalves, 
as competências que a seguir se descrevem, sem prejuízo das que lhe 
estão cometidas por lei:

a) Outorgar os contratos de apoio financeiro, devendo, no entanto, 
constar também sempre a assinatura de um dos membros do conselho 
diretivo.

b) Assinar as declarações a apresentar junto de organismos e enti-
dades internacionais e bem assim os certificados de nacionalidade de 
obras nacionais.

c) Assinar o expediente corrente no âmbito do respetivo departamento, 
incluindo a correspondência para o exterior.

2 — Ficam ratificados todos os atos praticados desde 15 de janeiro 
de 2014 pelo diretor do Departamento de Cinema e do Audiovisual, no 
âmbito dos poderes agora delegados.

3 — A presente Deliberação produz efeitos desde a data da sua as-
sinatura.

20 de janeiro de 2014. — A Presidente do Conselho Diretivo, Filo-
mena Serras Pereira. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, Ana 
Costa Dias.

207908796 

 Deliberação n.º 1379/2014
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, conjugado com o artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 79/2010, de 27 de março, alínea f) 
do artigo 3.º da Portaria n.º 189/2012, de 15 de Junho, bem como do 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, são delegadas na diretora do Departa-
mento de Gestão deste Instituto, licenciada Ana Catarina Barbosa Costa 
Correia Botelho de Sousa, as competências que a seguir se descrevem, 
sem prejuízo das que lhe estão cometidas por lei:

a) Autorizar deslocações em serviço dos trabalhadores do ICA, I. P., 
no território do continente e ao estrangeiro, qualquer que seja o meio 
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos 




